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Decisão n.: 612/2020

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59
da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta por preencher os requisitos de admissibilidade dos arts. 103 e 104
do Regimento Interno (Resolução TC n. 06/2001).

2. Responder à Consulta, nos seguintes termos:

2.1. Nas licitações realizadas por empresa estatal ou sociedade de economia mista,  inclusive na
modalidade de pregão, salvo as hipóteses de julgamento pelo critério de maior desconto ou de melhor
técnica, em regra vigora o sigilo do valor estimado para a contratação (orçamento), podendo a autoridade
administrativa competente, nos termos do art. 34 da Lei n. 13.303/2016, justificadamente, decidir pela
dispensa do sigilo em qualquer fase do processo.

2.2. É recomendável que o regulamento interno de licitações e contratos, editado com fundamento
no inciso IV do art. 40 da Lei nº 13.303/2016, contenha disciplinamento quanto às hipóteses excepcionais
de divulgação do valor estimado da contratação do art. 34 do estatuto jurídico das empresas públicas e das
sociedades de economia mista e quanto ao momento em que poderá ser divulgado depois de encerrada a
fase competitiva. 

2.3. Não havendo disciplinamento no regulamento interno de licitações e contratos de empresa
pública  ou de  sociedade de  economia  mista,  mediante  previsão no edital  (princípio  da  publicidade e
julgamento objetivo), o sigilo do valor estimado da contratação deverá permanecer até o encerramento
fase  da  competitiva  do  procedimento  licitatório  (fase  de  negociação  -  §  3º  do  art.  57  da  Lei  n.
13.303/2016) ou da fase de habilitação (art.  59 da mesma Lei),  previamente ao momento em que os
licitantes deverão manifestar eventual interesse em interpor recursos em face da decisão administrativa, em
atenção aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

3. Dar ciência desta Decisão à Interessada acima nominada.

Ata n.: 17/2020
Data da sessão n.: 15/07/2020 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, Herneus De Nadal,  Wilson Rogério
Wan-Dall,  Luiz Roberto Herbst,  Cesar  Filomeno Fontes, Luiz Eduardo Cherem e José Nei Alberton
Ascari
Representante do Ministério Público de Contas/SC: Aderson Flores
Conselheiros-Substitutos presentes:  Gerson dos Santos Sicca,  Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes
Iocken

ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA
JÚNIOR
Presidente

LUIZ ROBERTO HERBST
Relator

Fui presente: ADERSON FLORES
Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público de Contas/SC
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